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por mais um ano ao operário qualificado — canalizador Fernando
de Sousa Barbosa com efeitos a partir de 15 de Maio de 2007.

11 de Abril de 2007. — O Vereador, com competências delegadas,
Antonino Aurélio Vieira de Sousa.

2611014782

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.o 9300/2007

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do pre-
sidente do município de 8 de Maio de 2007, se procedeu à nomeação,
para um lugar de técnico superior de 1.a classe de comunicação e
relações públicas, da Dr.a Estela Maria Simões, na sequência do con-
curso interno de acesso limitado para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe de comunicação e relações públicas
aberto por aviso de 14 de Fevereiro de 2007.

A candidata nomeada deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da
República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, António Luís Mon-
teiro Ruas.

2611014593

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.o 9301/2007

Discussão pública

António Luís da Paixão Melo Borges, vice-presidente da Câmara
Municipal de Ponta Delgada, torna público que, nos termos do
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, por força
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de
Junho, se procede, pela Câmara Municipal de Ponta Delgada, à dis-
cussão pública relativa a um licenciamento de operação de loteamento
sita no Terço da Cebola, freguesia de Livramento, por iniciativa de
Maria Margarida do Rego Barbosa Albuquerque Bettencourt, resi-
dente na Rua do Contador, 6, freguesia de São Sebastião, pelo que
durante os 15 dias desde a data da publicação deste aviso no Diário
da República, 2.a série, poderão os interessados apresentar na secre-
taria desta Câmara Municipal, por escrito e devidamente fundamen-
tadas e documentadas, quaisquer reclamações, observações ou suges-
tões que julguem com direito.

A proposta de licença de operação de loteamento encontra-se dis-
ponível para consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe da Câmara
Municipal de Ponta Delgada.

Não serão consideradas as reclamações, observações ou sugestões
apresentadas fora do prazo estabelecido.

9 de Maio de 2007. — Por delegação da Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, António Luís da Paixão Melo Borges.

2611014760

Aviso n.o 9302/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 8 de Maio de 2007 e após procedimento concursivo, foi nomeado
para a categoria de fiscal municipal especialista principal o candidato
Afonso Henrique Gaudêncio Benevides.

O nomeado deverá aceitar a nomeação para o lugar no prazo de
20 dias após a publicação do presente aviso no Diário da República,
de acordo com o previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro.

9 de Maio de 2007. — A Presidente da Câmara, Berta Maria Correia
de Almeida de Melo Cabral.

2611014758

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.o 9303/2007

Projecto de execução das acessibilidades ao aterro sanitário
intermunicipal da LIPOR (Laundos — Póvoa de Varzim)

Em cumprimento do disposto no artigo 77.o Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, dá-se conhecimento que está aberto um período
de discussão pública relativo ao projecto de execução das acessibi-

lidades ao aterro sanitário intermunicipal da LIPOR (Laun-
dos — Póvoa de Varzim).

O período de discussão pública terá o seu início no 8.o dia a contar
da publicação do presente aviso e a duração de 15 dias. O projecto
de execução da obra em questão encontra-se disponível para consulta
na Secção de Licenciamento de Obras desta Câmara Municipal, das
8 horas e 30 minutos às 15 horas, podendo os interessados apresentar
oposição escrita, em requerimento dirigido ao presidente desta
Câmara Municipal, para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 77.o
do diploma referenciado.

7 de Maio de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Aires Henrique
do Couto Pereira.

2611014751

CÂMARA MUNICIPAL DA POVOAÇÃO

Aviso n.o 9304/2007

Nos termos das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, comunica-se que foi elaborada a lista de antiguidade
do pessoal desta Câmara Municipal, em relação a 31 de Dezembro
de 2006, encontrando-se afixados exemplares da mesma nos locais
de trabalho para consulta do respectivo pessoal.

Conforme o n.o 1 do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

27 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco
da Silva Álvares.

2611014736

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.o 9305/2007

Aditamento ao contrato de trabalho a termo resolutivo certo
com Ana Cristina de Brito Leal

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 30 de Novembro de 2006, no aditamento ao contrato de trabalho
a termo resolutivo certo celebrado com a licenciada Ana Cristina
de Brito Leal para exercer funções de técnica superior de 1.a classe,
na área da psicologia, as seguintes cláusulas:

«Cláusula 1.a

O primeiro outorgante admite ao seu serviço a segunda outor-
gante, e esta aceita, para exercer as funções de técnica superior
de 1.a classe (psicologia), a tempo parcial (50 %), para desenvol-
vimento do Projecto Criança XXI, do programa «Ser criança», nos
termos das alíneas i) e d) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, a fim de substituir um técnico superior de 1.a classe,
Andreia Margarida Barroso Fernandes, que estava também com
contrato a termo resolutivo certo, e lhe foi concedido por esta
edilidade o trabalho a tempo parcial, 50 %, a seu pedido, sem pre-
juízo de outras funções correspondentes à actividade.

Cláusula 4.a

O serviço é prestado em dezassete horas e trinta minutos sema-
nais, a determinar pelo presidente do município de Reguengos de
Monsaraz, uma vez que só efectua 50 % do horário normal.

Cláusula 5.a

Enquanto contrapartida do trabalho prestado, a segunda outor-
gante auferirá uma remuneração mensal, ilíquida, no montante de
50 % de E 1458,94, correspondente ao 1.o escalão do índice 460
da escala das carreiras do regime geral da função pública. A segunda
outorgante auferirá, igualmente, um subsídio de refeição nos dias
em que prestar, ao menos, 50 % da duração normal do período
de trabalho diário, um subsídio de férias e um subsídio de Natal.

Cláusula 6.a

O prazo estabelecido para o presente contrato a termo resolutivo
certo é de 17 meses e 11 dias, com início na presente data e términus
em 15 de Fevereiro de 2007, podendo, no entanto, ser objecto
de renovação em ordem ao preceituado, designadamente, no
artigo 10.o da Lei n.o 23/2004 e, subsidiariamente, no artigo 139.o
do Código do Trabalho.»

passam a ter a seguinte redacção, a partir de 1 de Dezembro de
2006:
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«Cláusula 1.a

O primeiro outorgante admite ao seu serviço a segunda outor-
gante, e esta aceita, para exercer as funções de técnica superior
de 1.a classe (psicologia), para desenvolvimento do Projecto
Criança XXI, do programa «Ser criança», nos termos das alíneas i)
e d) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho,
a fim de substituir um técnico superior de 1.a classe, Andreia Mar-
garida Barroso Fernandes, que estava também com contrato a termo
resolutivo certo, e lhe foi concedido por esta edilidade o trabalho
a tempo parcial, 50 %, a seu pedido, sem prejuízo de outras funções
correspondentes à actividade.

Cláusula 4.a

O serviço é prestado em trinta e cinco horas semanais, distribuídas
de segunda-feira a sexta-feira e com o seguinte horário diário: início
às 9 horas e termo às 17 horas e 30 minutos, com interregno para
almoço compreendido entre as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas.

Cláusula 5.a

Enquanto contrapartida do trabalho prestado, a segunda outor-
gante auferirá uma remuneração mensal, ilíquida, no montante de
E 1480,83, correspondente ao 1.o escalão do índice 460 da escala
das carreiras do regime geral da função pública. A segunda outor-
gante auferirá, igualmente, um subsídio de refeição nos dias em
que prestar, ao menos, 50 % da duração normal do período de
trabalho diário, um subsídio de férias e um subsídio de Natal.

Cláusula 6.a

O prazo estabelecido para o presente contrato a termo resolutivo
certo é de 19 meses e 9 dias, com início na presente data e términus
em 14 de Abril de 2007, podendo, no entanto, ser objecto de reno-
vação em ordem ao preceituado, designadamente, no artigo 10.o
da Lei n.o 23/2004 e, subsidiariamente, no artigo 139.o do Código
do Trabalho.»

4 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

2611015032

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.o 9306/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de operário qualificado principal — área de calceteiro

1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do
presidente da Câmara de 14 de Março de 2007, está aberto pelo
prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de operário qualificado principal — área de
calceteiro, do quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Ao presente concurso são aplicáveis as regras constantes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelos
Decretos-Leis n.os 238/99, de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de
30 de Dezembro, e alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa
com o preenchimento da mesma.

4 — Conteúdo funcional — o constante da Portaria n.o 807/99,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 221, de 21 de Setem-
bro de 1999.

5 — As funções do cargo a prover serão desempenhadas no edifício
da Câmara Municipal e em toda a área do concelho do Sabugal e
ao lugar a concurso cabe o vencimento de E 666,57, correspondente
ao índice 204, escalão 1.

6 — É concorrente obrigatório ao presente concurso o funcionário
desta Câmara José Maria Cabral, podendo ainda candidatar-se todos
os indivíduos que, até ao fim do prazo fixado para apresentação de
candidaturas, satisfaçam os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro,
e alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Para efeitos de candidatura, os interessados apresentarão, até
ao fim do prazo do concurso, requerimento dirigido ao presidente

do município do Sabugal, o qual será entregue pessoalmente ou
enviado por correio, registado com aviso de recepção, endereçado
à Secção de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Sabugal,
(com indicação expressa do presente concurso), Praça da República,
6324-007 Sabugal.

7.1 — Do requerimento referido no n.o 7 devem constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo, filiação, naturalidade, data de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, número
fiscal de contribuinte, residência e código postal;

b) Declaração sob compromisso de honra, quanto à situação em
que se encontra quanto às condições de admissão e provimento refe-
ridos no n.o 6 deste aviso;

c) Quaisquer situações que repute susceptíveis de influírem o mérito
da candidatura.

7.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente assinado e datado;
b) Documento comprovativo da situação profissional e da clas-

sificação de serviço.

7.3 — O funcionário fica dispensado de apresentar documentação
que se encontre no seu processo individual.

8 — Métodos de selecção aplicáveis:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação para este concurso
constam da acta da reunião do júri (que será facultada aos candidatos
se a solicitarem) conforme disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo o sistema de avaliação
final cotado de 0 a 20 valores e resultante da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+E
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

10 — Para esclarecimentos de quaisquer dúvidas poderão os can-
didatos dirigir-se à Secção de Recursos Humanos da Câmara Muni-
cipal do Sabugal ou ainda através dos telefones 271751040 e 271751044
ou ainda pelo fax 271753408.

11 — O júri terá a seguinte composição: vereador Ernesto Cunha,
que presidirá, o chefe da Divisão de Obras Municipais Afonso Pina
Tavares, que substitui o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos, e o técnico superior de 2.a classe Miguel Mário Martins
Neto; como vogais suplentes a técnica de 2.a classe Maria Estela dos
Santos Teixeira e a técnica superior principal Ana Paula Almeida
de Aguiar Ferreira.

12 — A relação de candidatos será afixada no átrio dos Paços do
Concelho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Rito Alves.
2611014768

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

Aviso n.o 9307/2007

Plano de Urbanização do Perímetro Urbano
da Cidade de Santa Cruz

José Alberto de Freitas Gonçalves, presidente da Câmara Municipal
de Santa Cruz, torna público que a Câmara Municipal deliberou,
na reunião de 21 de Março de 2007, dar início à elaboração do Plano
de Urbanização do Perímetro Urbano da Cidade de Santa Cruz.

A área de intervenção é de 619 653,50 m2, ou 61,96 ha, com as
seguintes confrontações:

Norte — caminho de São Sebastião, 50 m a norte do caminho da
Pedra Mole;

Nascente — ribeiro do Janeiro;
Sul — oceano Atlântico;




